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b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 15 de dezembro de 2016, o relatório intermédio 
relativo à execução técnica das atividades previstas no programa des-
portivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2017, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apura-
mento de resultados relativos à realização dos programas desportivos e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante que comprovem 
as despesas relativas à realização do programas apresentados e objeto 
do presente contrato

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), c), 
d) e/ou e) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outor-
gante pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa 
celebrados em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total 
ou parcialmente aplicadas na execução dos respetivos Programas 
de Atividades, são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo 
este Instituto, no âmbito do presente contrato -programa, acionar 
o disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e 
sindicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por enti-
dade externa.

 MAR

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.º 15775-F/2016
A Portaria n.º 251/2010, de 4 de maio, alterada pelas Portarias 

n.º 294/2011, de 14 de novembro, n.º 173 -A/2015, de 8 de junho, e 
n.º 34 -A/2016, de 29 de fevereiro, estabelece as restrições aplicáveis à 
captura de sardinha (Sardina pilchardus) com a arte de cerco na costa 
continental portuguesa, no contexto do Plano de Gestão da Pesca da 
Sardinha.

Importando adotar para 2017 as medidas adequadas à gestão desta 
pescaria, no quadro da gestão participada definida para este recurso, 
interessa, desde já e sem prejuízo da posterior adoção de outras medidas, 
assegurar a proteção dos juvenis e dos adultos reprodutores, contri-
buindo para aumentar a capacidade de regeneração do recurso e a sua 
sustentabilidade, no futuro, implementa -se uma interdição de pesca da 
sardinha (Sardina pilchardus), de dois meses, a cumprir nos meses de 
janeiro e fevereiro de 2017.

A medida agora estabelecida foi concertada com as autoridades espa-
nholas para ocorrer em simultâneo nos dois países, que têm implemen-
tado medidas de gestão do recurso com um adequado acompanhamento 
científico e, no caso de Portugal, com o reforço das campanhas cien-
tíficas realizadas pelo Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P. 
(IPMA, I. P.).

Assim, ouvida a comissão de acompanhamento, ao abrigo da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 6.º, da Portaria n.º 251/2010, de 4 de maio, alterada 
pelas Portarias n.º 294/2011, de 14 de novembro, n.º 173 -A/2015, de 8 de 
junho, e n.º 34 -A/2016, de 29 de fevereiro, determino o seguinte:

1 — É fixado um período de interdição de captura com a arte de cerco, 
manutenção a bordo e descarga de sardinha (Sardina pilchardus), entre 
o dia 1 de janeiro e o dia 28 de fevereiro de 2017.

2 — A Direção -Geral dos Recursos Naturais, Segurança e Serviços 
Marítimos, em articulação com as entidades participantes no SIFICAP, 
procederá à monitorização e controlo do período de interdição fixado 
pelo presente despacho.

3 — O presente despacho entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2017.

30 de dezembro de 2016. — O Secretário de Estado das Pescas, José 
Apolinário Nunes Portada.
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Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satisfação 
das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, a produção 
de efeitos do presente contrato retroage à data de início da execução do 
programa e termina em 31 de dezembro de 2016.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 29 de dezembro de 2016, em dois exem-

plares de igual valor.
29 de dezembro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo 

do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da FORVIJOVEM Associação de Jovens de 
Fortios, Duarte Costa Claudino.
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